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ANEXO 02 - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE. 
1.1. Secretaria de Saúde. 

1.2. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº. 14.133/21 e Decreto Municipat nº 05/2024. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO. 
2.1. O presente documento é referente à AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS PERMANENTE DESTINADAS A ESTRUTURAGAO DA REDE DE 

SERVIGOS DE ATENGAO BASICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 

CAPISTRANO - CE, conforme especificagdes contidas neste instrumento. 

2.2. A estimativa de valores para esta contratagéo fora elaborada através de pesquisas 

de pregos realizadas a partir dos parametros e métodos descritos no Art. 23 da Lei nº 

14.133 de 01 de Abril de 2021, tudo visando à escolha da melhor solugdo para a 

contratagdo e à andlise de sua viabilidade, constatou que o preco médio estimado global 

para esta contratação é de R$ 236.741,00 (duzentos e trinta e seis mil, setecentos e 

quarenta e um reais) de acordo com tabela abaixo: ; 

Cadeira Odontológica Completa (equipo/ sugador/ 

refletor), Cadeira odontológica completa (equipo/ 

sugador/ refletor). Terminais até 3, equipo tipo cart ou 

1 |acoplado, comando da cadeira de pedal, cabeceira, | Unidade 1 R$ 16.131,00 | RE — 16.131,00 

refletor, cuba de porcelana ou cerâmica, seringa 

tríplice, peça reta, contra ângulo, micro motor, caneta 

de rotação, unidade auxiliar (sugador) e mocho 

Compressor Odontológico, Compressor odontológico, 

2 |capacidade reservatório 30 A 39 L, poténcia 1 A 1,5HP, | Unidade 2 R$ 4.108,00 | R$ 8.216,00 

consumo 6 a 7 pés, isento de dleo. 

Autoclave Horizontal de Mesa, Autoclave horizontal de i 

3 e eracio dait, capacidada 2 llios,. | o | U | DS 63450 Ry SSSm 
Aparelho de raio-x odontolégico, Caracteristica fisica 

4 |especificagio tensdo minima 7ma, instalação coluna| Unidade | 11 R$ 10.000,00 | R$ 110.000,00 

com brago convencional modo de operag#o digital. 

5 (z)zcg:lpressor de ar odontolégico, Isento de óleo 60 litros Unidade 9 R$ 3.627,00 / R$ — 32.643,00 

2.3, A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas 

de preços realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 53 do Decreto 

Municipal nº 05/2024 de 12 de fevereiro de 2024, tudo visando à escolha da melhor 

solução para a contratação e à análise de sua viabilidade. 

3. A JUSTIFICATIVA 

3.1. A aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a estrú(uração da Rede 

de Serviços de Atenção Básica de Capistrano é fundamental para garantir a qualidade e 

a eficiência dos serviços prestados à população. Essa necessidade se justifica por 
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diversos motivos: melhoria da quâl lade d ndimento, àrnp á açes 

serviços, otimização dos processos de trabalho, redução de custos a lorigo prazo. 

3.2. É importante frisar que os referidos equipamentos e materiais são usados 

diariamente na execução das atividades desenvolvidas na rede municipal de saúde, 

sendo desse modo, elementos essenciais para a execução com qualidade, eficiência e 

rapidez dos serviços e atividades ofertados aos usuários do SUS. Sendo que a falta 

desses itens poderá gerar problemas, ou seja, pode causar danos à saúde pública. 

3.3. A aquisição dos equipamentos e materiais permanente está alinhada ao 

Planejamento Estratégico da Secretaria de Saúde, bem como consolidar um ambiente 

de trabalho acolhedor, com respeito e um bom fluxo de gerência através dos 

equipamentos. 

3.4. Em resumo, a aquisição é um investimento fundamental para garantir a qualidade e 

o acesso aos serviços de saúde, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 

populagéo. 

4. DA DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO 

4.1. A descrição da necessidade da contratagdo e de seus quantitativos encontram-se 

pormenorizados em tépico especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento 

constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratagéo. 

5. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

5.1. A descrigio da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tdpico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. : 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. Os itens foram especificados conforme as necessidades e histórico de contratações 

da secretaria de Saúde do Município de Capistrano-CE. 

6.2. NATUREZA. Considerando o descrito supra, os itens, objetos desta contratação, 

têm natureza de aquisição de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
6.3. Para aquisigao dos itens pretendidos os eventuais interessados deverdo comprovar 

que atuam em ramo de atividade compativel com o objeto da licitagdo, bem como 

apresentar os documentos a titulo de habilitagdo, nos termos do art. 62, da Lei nº 

14.133/2021 e conforme item 10.3 deste Termo de Referéncia. ' 

6.4. DO FORNECIMENTO DOS ITENS. Os itens contratados serão entregues conforme 

solicitação da Secretaria requisitante no prazo de 15 (quinze) dias após emissão da 

Ordem de Compra, em locais a serem definidos e informados previamente pela 

administração; 

6.5. A vigência inicial do contrato será de 05 (cinco) meses, com possibilidade de 

prorrogação nos termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, desde que 



seja comprovado a sua vantajosidade e que os itens tenham sido en 
eficiência e qualidade. 
6.6. Necessidade de garantia de execução: Não. # 
6.7. SUBCONTRATAGAO: é vedada a subcontratação do objeto da contratag&o. 
6.8. O fornecedor devera fazer constar da sua proposta a garantia dos equipamentos 
contra qualquer defeito de fabricagéo ou de embalagem, sob pena de constatado alguma 
imperfeição, ter os equipamentos devolvidos e a empresa submetida as penalidades da 
Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais; 
6.9. As autorizagbes dos itens contendo as notas de empenho serão enviadas da 
seguinte forma: por e-mail. 

7. DA EXECUCAO DO OBJETO E CONDICOES DE ENTREGA 
7.1. O prazo de execução do objeto contratual até 31 (trinta e um) de dezembro 2024, a 
ser iniciado na data de assinatura do contrato. 

7.1.1. O prazo de execução podera ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
7.2. Condições de execução: 

7.2.1. Os itens deverdo ser entregues no prazo méximo de 15 (quinze) dias corridos, 
obedecendo a um cronograma de execugdo, a partir das caracteristicas que se 
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE FORNECIMENTO pela 
administragdo, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade Gestora, podendo 
haver dilatagées de prazos a pedido da empresa vencedora quando firmado o termo de 
contrato; 
7.2.2 O fornecimento dos itens sera feito de forma gradual, conforme solicitação da 
Unidade Gestora; 
7.2.3 Os itens serão recusados nos seguintes casos, se tratando dos equipamentos: sem 
garantias a defeltos de fabricagio; quantidade maior ou menor que o solicitado; em 
embalagens abertas/violadas ou que por outra razdo que coloque.em dúvida sua 
procedéncia; diferente das especificagbes; for detectado erro quanto ao produto 
solicitado; 
7.2.4 Os itens serdo recusados nos seguintes casos, de equipamentos e estruturas: for 
detectado da inadequagdo dos equipamentos fornecidos as normas e exigéncias 
especificadas nas descrigdes dos itens; apresentarem defeitos em suas montagens; for 
detectado erro quanto ao produto solicitado; 
7.2.5 O formecimento dos itens dever4 ser feito pela empresa vencedora do certame, 
matriz ou filial; 
7.2.6. A contratada devera prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamagdes decorrentes da constatagdo de vicios, 
defeitos ou incorregdes relativas ao objeto desta especificagdo, bem como a respeito da 
qualidade dos Itens; 
7.2.7. A contratada devera emitir e encaminhar a contratante, nota fiscal dos produtos 
fornecidos, na qual devera constar as quantidades, valores e número de contrato e 
empenho fomecido mediante ordem de compras, também como as certiddes; 
Trabalhista, FGST, Municipal, Estadual e Federal; 
7.2.8. A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasião, ao 
Fiscal e/ou Gestor do Contrato; 
7.2.9. A contratada devera entregar os itens no local, dia e horario estabelecido pela 
Unidade Gestora do municipio; d 
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7.2.10. Os itens deverão ser entregues de forma gradual, de acordo co 
anual da contratante; : 
7.2.11. A contratada deverá indicar, para cada item o valor unitário e fotal no corpo da 
nota; 
7.212. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só serd pago o que 
efetivamente for executado. 

8 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 
8.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avengadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequéncias de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensdo do contrato, o 
cronograma de execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrénica para esse fim. 
8.4. O érgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de 
providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rg&o ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalizagdo, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resuitados para a Administragao. 
8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorréncias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessario para a regularizago das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 
117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou iregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitira notificagdes para a correção da execução do contrato, determinando prazo paraa 
correção. 
8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
8.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
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informando, se for o caso, & autoridade superior aquelas que ultrapassarer® 
competéncia. 

8.8. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execugéo no histérico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE COMPRA, do registro de 
ocorréncias, das alteragbes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com 

vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administragao. 
8.9. O gestor do contrato acompanhara a manutengéo das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar4 os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos 
eventuais. 
8.9.1. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagdo realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, 

~ baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. 
8.9.2. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo 
administrativo de responsabilizagio para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido 
pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competéncia para tal, conforme o caso. 
8.10. O gestor do contrato devera elaborara relatério final com informagdes sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragdo. 

8.11. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. 

8.12. O gestor do contrato devera elaborará relatério final com informagbes sobre a 
consecugdo dos objetivos que tenham justificado a contratagéo e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragéo. 

9. CRITERIOS DE REEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
N 9.1 — Recebimento 

9.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma suméria, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) 
responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior 
verificagdo de sua conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de 
Referéncia e na proposta. 

9.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificagdes constantes neste Termo de Referdncia e na proposta, devendo ser 
substituidos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notifi cação do contratado, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias utels a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do materlal e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. É 
9.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 'É. 
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qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº T2 

2021, comunicando-se & empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertinente a 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidagéo é pagamento. 
9.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execugdo do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, 

verificadas pela Administragdo durante a analise prévia a liquidagdo de despesa, não 
sera computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.1.7 - O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela 
solidez e pela seguranga do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execugéo do contrato. 
9.2 — Liquidagdo 
9.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, correra o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidagdo, na forma desta seção, prorrogaveis por igual 
periodo. 

9.2.2 - O prazo de que trata o item anterior ser4 reduzido & metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogagdo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos 

valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2.3 - Para fins de liquidagéo, quando cabivel, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos 

necessarios e essenciais do documento, tais como: 
a) - o prazo de validade; 
b) - a data da emiss&o; 
c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) - o periodo respectivo de execução do contrato; 
e) - o valor a pagar; e 

f) - eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis. 

9.2.4 - Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga 
equivalente, ou circunstancia que impeça a liquidagdo da despesa, esta ficara 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularizagdo da situagdo, sem ônus ao contratante; 
9.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovagéo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no 
SICAF, Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP) ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a 
documentag&o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.6 - A Administragdo devera realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas 
(PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condigdes de habilitagdo exigidas no edital; 
b) identificar possivel razdo que impega a participação em licitagdo, no 4mbito do 

órgão ou entidade, que implique proibigdo de contratar com o Poder Pdblico, 
bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 

9.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), a situação de 
irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificagéo, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
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sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
contratante. 
9.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
9.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

9.3 - Pagamento 
9.3.1 - Em atendimento a0 inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril de 
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
9.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do Indice IGP-M de correção monetaria. 
9.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, 
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. " 
9.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
9.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, conforme o caso. 
9.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
9.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUGAO 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizagdo de procedimento de 
LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do 
critério de julgamento pelo MENOR PREGO POR ITEM. 
10.2. O regime de execugdo do contrato será Empreitado por Prego Unitério. Modo de 
Disputa: Aberto e Fechado. 
10.3. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3.1. HABILITAGAO JURIDICA 



a). Representante legal: cédula de identidade (RG) ou U 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b). Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

c). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

e). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREWIME n.º 77, de 18 de 

marco de 2020. 
f). Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 
administradores; 

g). Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

h). Sociedade cooperativa: ata de fundag&o e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764/1971. 

i). Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragdes 
ou da consolidagao respectiva. 

10.3.2. HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a). Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de 

certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributarios federais e & Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

c). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d). Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, 

mediante a apresentagéo de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452/1943; 



e). Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao doi 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto c 

f). Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 

g). Prova de regulandade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

i). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 

informando que cumpre a proibigdo prevista no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal. — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 

noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 

condição de aprendiz. 

j). Declaração de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei n° 

8.213/1991; : 
k). O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

|). Declaração de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos. 

10.3.3. QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

a). Certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, exceto as sociedades cooperativas, conforme dispde o art. 4° da Lei nº 
5.764/1971. No caso de pessoa fisica ou de sociedade simples, certiddo negativa de 
insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante. 

a.1). Na auséncia da certiddo negativa, o licitante em recuperagdo judicial devera 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperagao judicial nos termos do art. 58 

da Lei nº 11.101/2005. No caso do licitante em recuperagdo extrajudicial devera 
apresentar a homologagéo judicial do plano de recuperagéo. 

b). Balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais 

demonstragdes contébeis dos 2 (dois) últimos exercicios soclais, comprovando: indices 

de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 

(um); 
c). As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango 

de abertura; e 

d). Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao último exercicio no caso de a pessoa 
juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. 

e). Os documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissdo da Escrituragdo Contabil 'Digital - ECD ao 

Sped, quando a empresa for optante ou obrigada pelo regime adotado. 

10.4.1. QUALIFICAGAO TECNICA 
¥ 
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com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apreseél 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

B) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 

cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de 
Referência deste edital, conforme o caso. 

b.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato 
respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 

b.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

C) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.5.1. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
10.5.1.1. As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão 

apresentar comprovação de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o 

benefício do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do 
disposto na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
junto aos documentos de habilitação. 
10.5.1.2. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, 
será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização, prorrogáveis por 
igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que o licitante for declarado 
vencedor do certame, consoante o artigo 43 da Lei Complementar n°-123/06, alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014. 
10.5.1.3. Na forma do que dispde o art. 42 da Lei Complementar n® 123, de 14.12.2006, 
a comprovagéo da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato. 
10.5.1.4. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasido de 
participagdo neste procedimento, deveréo apresentar toda a documentagao exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
10.5.1.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei nº 123/2006 e suas alterações), contado 
a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.5.1.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/21. 



11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAG. 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 236.741,00 (duzog 

seis mil, setecentos e quarenta e um reais) conforme custos unitarios apos 

tabela constante do subitem, 2.2 deste termo. Com base nas pesquisas de precos 

realizadas na forma do regulamento. 

11.2 A estimativa de custo levou em consideragao o risco envolvido na contratagéo e sua 

alocação entre contratante e contratado. 

11.3. Os pregos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de 

eventual redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situagdes: 

a) em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos 

imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso Il do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniéncia de disposigdes legais, com comprovada repercuss&o sobre os pregos 

registrados; 
c) serão reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
indice previsto para a contratação; . 

d) Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 

contado da data do orgamento estimado. 

12, ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 
12.1. As despesas decorrentes das eventuais contratagbes que poderdo advir desta 

licitação correrão a conta de recursos especificos consignados no Orgamento Municipal 

vigente, inerente à Secretaria Contratante, nas seguintes Dotações Orgamentarias: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA | DOTAGAO ORGAMENTARIA | FIEMENCOSE 
— 70.301.0009.2.016 — Manutenção | 4.4.90.52.00 = 

g:;%ãe - Fundo Municipal de |g Serviços da  Atenção| Equipamentos e 

' Primária. material permanente 

Capistrano-CE, 29 de julho de 2024. 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência e aprovação: 

Al 

Wiles da Silva Barbosa 
Membro da Equipe de Planejamento Relacionado a Saúde Bucal Portaria de nº 

01/2024 
Secretaria de Saúde 
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Wanielly Cavalcante Maciel 

Membro da Equipe de Planejamento Relacionado a Saúde Bucal Portaria de n° 
01/2024 

Secretaria de Saúde 

ma dhacdinn Mooty d Auilor 
Ana Carolina Nascimento de Freitas 
Coordenadora de Planejamento 

Portaria de nº 025/2024 

Aprovado por: 

V\ s ‘(M«M‘L (b S.xAA"’Q’) 
aria Clarice Batista dos Sanfos 

Secretéria de Saude 
Portaria de nº 207/2021 
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP 

INTRODUGAO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de pianejamento e apresenta os devidos estudos para a 
contratag3o de solução que atendera a necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solugéo para supri- 
la, em observancia às normas vigentes e aos principios que regem a Administragéo Pública. 

1 - IDENTIFICAGAO 

1.1. Este documento trata da demanda por aquisição de equipamentos e materiais permanente destinadas a 
estruturagdo da Rede de Servigos de Atenção Basica da Secretaria Municipal de Saúde de Capistrano. prevista no 
Documento de Formalizagao de Demanda - DFD, protocolado com o documento nos autos do processo. 

1.2. Unidades Requisitantes: 
- Secretaria de Saúde 

2- FUNDAMENTAGAO LEGAL 

2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar esta fundamentado nos ditames da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 05/2024 de 12 de fevereiro de 2024. 

3 - EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAGAO 

3.1. São componentes da comissão equipe de planejamento os servidores: 

- Ana Carolina Nascimento de Freitas — Auxiliar Administrativo — Coordenação de Planejamento das contratações 

- Wiles da Silva Barbosa- Dentista — Secretaria de Saúde; 
- Wanielly Cavalcante Maciel — Coordenadora da Atenção Basica 

4 - OBJETO: 

4.1. O objeto pretendido prevé a aquisição de equipamentos e materiais permanente destinadas à estruturagéo da 
Rede de Servigos de Atenção Basica da Secretaria Municipal de Saúde de Capistrano, contemplando todos os itens 
listados na descrição detalhada no Anexo A deste termo, para plena execução do objeto, a fim de atender as 
necessidades das Unidades Administrativas de Capistrano. 

5 - DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO 
SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PUBLICO: 

A aquisigdo de equipamentos e materiais permanentes para a estruturação da Rede de Servigos de Atenção 
Basica de Capistrano é fundamental para garantir a qualidade e a eficiéncia dos servigos prestados & população. 
Essa necessidade se justifica por diversos motivos: melhoria da qualidade do atendimento, ampliação do acesso a 

serviços, otimização dos processos de trabalho, redução de custos a longo prazo. 

É importante frisar que os referidos equipamentos e materiais são usados diariamente na execução das 
atividades desenvolvidas na rede municipal de saúde, sendo desse modo, elementos essenciais para a execugéo 
com qualidade, eficiéncia e rapidez dos servigos e atividades ofertados aos usuarios do SUS. Sendo que a falta 
desses itens podera gerar problemas, ou seja, pode causar danos a saúde pública. 
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A aquisição dos equipamentos e materiais permanente está alinhada ao Planejamento Beiratégico da 

Secretaria de Saúde, bem como consolidar um ambiente de trabalho acolhedor, com respeito e um boftfuaçãe 

gerência através dos equipamentos. 

Em resumo, a aquisição é um investimento fundamental para garantir a qualidade e o acesso aos serviços 

de saúde, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população. 

6 - ANÁLISE DAS CONTRATAÇÕES ANTERIORES 

6.1. Os contratos fimados no Exercício de 2023 tiveram suas vigências finalizadas em 31 de dezembro de 2023, 

impossibilitando a prorrogação e/ou renovação. 

Requisitos gerais: 

Trata-se de aquisição de bens comuns, que foram contratados objetos semelhantes mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. O prazo de vigência do contrato deverá ser de 05 (cinco) meses 

contados da data da sua assinatura. Será fomecido os itens para atender as necessidades da Secretaria de Saúde 

do municipio de Capistrano, na vigência do Contrato. 

Requisitos legais: 
O objeto deste Estudo Preliminar se enquadra como fomecimentos de bens, enquadrando-se nos termos 

das seguintes normas legislativas: 

* Lei1i4133,de01deabril de 2021. 

e Decreto Municipal nº 05/2024 de 12 de fevereiro de 2024. 

Requisitos de sustentabilidade: 
A Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021 trouxe a sustentabilidade como um principio regente das 

licitagdes (art. 5°) e como um dos objetivos das contratagdes públicas, conforme art. 11, que traz a necessidade de 

se "IV - incentivar a inovago e o desenvolvimento nacional sustentavel". 
Em razão desse cuidado da Lei n° 14.133/2021 com a sustentabilidade, do art. 18, $ 1°, que elenca os 

requisitos dos estudos técnicos preliminares, traz, como elemento facultativo, a "XII - descrigdo de possiveis 
impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos requisites de baixo consumo de energia e de 

outros recursos, bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicavel”. 
As medidas mitigadoras consistem em intervengdes que visam a reduzir ou remediar os impactos nocivos 

da atividade humana nos meios fisico, biético e antropico. Enfim, é uma ação que resulta na redução dos efeitos do 

impacto ambiental negativo. 
No presente caso, a solução objeto do planejamento não apresenta risco ambiental que gere impactos 

que exijam medidas mitigadoras proprias e especifica. 

7 - REFERENCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ORGAO OU ENTIDADE 

7.1. A contratação em questão esta prevista no plano de contratagdes/aquisigoes de 2024. 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAGAO — 
8.1. Os itens foram especificados conforme as necessidades e historico de contratagdes da secretaria de Saude do 
Municipio de Capistrano-CE. 

8.2. NATUREZA. Considerando o descrito supra, os itens, objetos desta contratação, tém natureza de aquisição de 

bens comuns, tendo em vista que seus padrdes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificagdes usuais de mercado, nos termos do art. 6° inciso Xlll, da Lei Federal nº figj 

14.133/2021. 
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8.3, Para aquisição dos itens pretendidos os eventuais interessados deverdo comprovar que atual 
atividade compativel com o objeto da licitagdo, bem como apresentar os documentos a titulo de habilmçao nos 
termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021 a serem detalhados no Termo de Referéncia. 
8.4. DO FORNECIMENTO DOS ITENS. Os itens contratados serdo entregues conforme solicitação da Secretaria 

requisitante no prazo de 15 (quinze) dias após emissão da Ordem de Compra, em locais a serem definidos e 

informados previamente pela administragéo; 
8.5. EXECUGAO. Prazo para recebimento dos itens, bem como critérios de pagamento serão detalhados no Termo 

de Referéncia. 
8.6. Este estudo foi elaborado para a contratagdo de empresa para Aquisição de equipamentos e materiais 
permanente destinadas  estruturago da Rede de Servigos de Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde 
de Capistrano, com finalidade da realização de atendimento para atender a demanda da Secretaria de Saude. 
8.7. A vigéncia inicial do contrato sera de 05 (cinco) meses, com possibilidade de prorrogação nos termos e prazos 
dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, desde que seja comprovado a sua vantajosidade e que os itens tenham 

sido entregues com eficiéncia e qualidade. 

8.8. Necessidade de garantia de execução: Não. 
8.9. SUBCONTRATAGAO: é vedada a subcontratação do objeto da contratagéo. 

S 8.10. O fomecedor devera fazer constar da sua proposta a garantia dos equipamentos contra qualquer defeito de 
fabricação ou de embalagem, sob pena de constatado alguma imperfeigéo, ter os equipamentos devolvidos e a 
empresa submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fomecedores Municipais; 
8.11. As autorizagdes dos itens contendo as notas de empenho serdo enviadas da seguinte forma: por e-mail. 
8.12. Procedimentos e rotinas de fomecimento serão detalhados no Termo de Referéncia. 

9 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMORIAS DE CALCULO 
— e e 
9.1. A quantidade calculada foi estimada de forma adequada, observando a necessidade de equipamentos novos 
para a perfeita execução dos servicos da rede publica de saúde, bem como a inexisténcia de contratos vigentes de 
equipamentos que possibilite o fomecimento e atendimento a necessidade, considerando também o consumo 
historico e/ou adequadas técnicas quantitativas de estimação, nos exercicios financeiros de 2022/2023 com base 
nos processos já realizados, conforme quantitativos abaixo: 

TEM ESPECIFICAGAO UNIDADE | QTD 
Cadeira odontologica completa (equipo/ sugador/ refle-tor). Terminais até 3, equipo tipo cart 

1 ou acoplado, comando da cadeira de pedal, cabeceira, refletor, cuba de porcelana ou UNIDADE 1 

cerâmica, seringa tríplice, peça reta, contra ângulo, micro motor, caneta de rotação, unidade 

auxiliar (sugador) e mocho. 

t 2 Compressor odontológico, capacidade reservatório 30 A 39 L, potência 1 A 1,5HP, consumo UNIDADE 2 

6 a 7 pés, isento de óleo. 
3 — | Autoclave horizontal de mesa, modo de operação digi-tal, capacidade 42 litros. UNIDADE 11 

4 Aparelho de raio-x odontológico, caracteristica fisica especificação tensão minima 7ma, UNIDADE " 

instalação coluna com braço convencional modo de operação digital. 

5 — | Compressor de ar odontológico, isento de óleo 60 litros 220v UNIDADE | 9 

9.1.1 informamos também que o quantitativo ora estabelecido pela equipe de planejamento, está dentro do 
protocolo na qual há necessidades nas unidades básicas de Saúde deste Municipio, segue anexo A. 

10- LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 
CONTRATAR. 
AAAA AAA 
10.1. Em atendimento ao inciso V, do $1º, art. 18 da Lei 14.133/2021, foi realizada ampla pesquisa de mercado com 

objetivo de definir as possíveis soluções, com análise em contratações similares feitas por outros órgãos e W 
entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendam às necessidades da administração. 

10.2. Para atender & necessidade demandada, foram analisadas diversas soluções de contratação existentes no 
mercado e junto a outros órgãos públicos. As principais soluções investigadas incluem: 
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1) Contratação direta com o fomecedor, utilizando-se de pesquisa de mercado para encontrar as melhores ofertas 

em termos de valores e qualidade, permitindo negociações diretas com cada fomecedor; 

1) Utilização de Atas de Registro de Preços, que possibilite a aquisição de gêneros alimentícios junto a fomecedores 
pré-qualificados com preços e termos já negociados por um ente governamental; 

111) Formas altemativas de contratação, como adesão a Atas de Registro de Preços de outros órgãos públicos, que 

pode oferecer condições previamente negociadas e consideradas vantajosas; 

IV) Realização de um pregão eletrônico para registro de preços visando a seleção da proposta mais vantajosa entre 
os fomecedores participantes, o que promove competição e transparência ao processo de aquisição. 

10.3. Após cuidadosa avaliação, considerando as especificidades da Secretaria Municipal de Saúde de Capistrano e 
dos equipamentos a serem adquiridos, conclui-se que a solução mais adequada para este caso é a realização de 
um pregão eletrônico. Esta modalidade é alinhada ao princípio da eficiência e ao interesse público, conforme 
estabelecido pelo art. 5º da Lei nº 14.133/2021, oportunizando a participação de um número maior de fomecedores, 
garantindo a seleção da proposta mais vantajosa e assegurando a transparência do processo de contratação. 

10.4. O pregão eletrônico permite avaliar diversas propostas, observando tanto a adequação aos requisitos técnicos 
e padrões de qualidade especificados, quanto a obtenção de preços competitivos. Este formato é particularmente 
útil quando se busca uma gama variada de potenciais fomecedores, atendendo plenamente às necessidades 
identificadas da Unidade demandante. 

10.5. Diante das necessidades apontadas neste estudo técnico preliminar, o atendimento à solução exige a 
contratação de empresas especializadas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. Diante 

disso, entre as soluções disponíveis no mercado, foi vislumbrada como opção viável, utilização da modalidade 
Pregão em seu formato eletrônico, considerando o objeto pretendido, aquisição. 

10.7. ENCAMINHAMENTO: Solução que atende a demanda. 

10.8. CONCLUSÃO: A Comissão de Planejamento das Contratações, ao final dos estudos técnicos preliminares, 
constatou que a solução mais adequada e, portanto, a que se mostra mais viável para esta demanda, será a 
realização de Pregão em seu formato Eletrônico visando a aquisição de equipamentos e materiais permanente 
destinadas à estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde de Capistrano. 

10.9. Acrescenta-se que nos contratos celebrados pelos órgãos pesquisados, o modelo praticado para seleção do 

fomecedor é o menor preço oferecido, aplicado ao orçamento de referência, tendo como parâmetro a média dos 
preços obtido conforme Instrução Normativa nº 65/2021-SEGES e Decreto Municipal nº 05/2024. 

11 - ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 
E E E 
11.1. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de preços realizadas a 
partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 23 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, tudo visando à 
escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua viabilidade. 

11.2. O valor aproximado para a contratação é de R$ 236.741,00 (duzentos e trinta e seis mil, setecentos e quarenta 

€ um reais), de acordo com a tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICACAO UNIDADE | QTD T VALOR UNITARIO VALORTOTAL 

Cadeira odontologica completa (equipo/ sugador/ 
refie-tor). Terminais até 3, equipo tipo cart ou 

1 acoplado, comando da cadeira de pedal, 
cabeceira, refletor, cuba de porcelana ou 
cerâmica, seringa tríplice, peça reta, contra 
ângulo, micro motor, caneta de rotação, unidade 

UNIDADE 1 R$ 16.131,00 R$ 16.131,00 

Rua Corone! Francisc 



CAPISTRANO 35575053 de saúde 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE | QTD | VALOR UNITÁRIO 

auxiliar (sugador) e mocho. TE 

Compressor odontológico, capacidade 
2 |reservatorio 30 A 39 L, poténcia 1 A 1,5HP, | UNIDADE 2 R$ 410800 R$ 821600 

consumo 6 a 7 pés, isento de óleo. 

Autoclave horizontal de mesa, modo de operação 3 digital, idade 42 litros. UNIDADE 1" R$ 6.341,00 R$ 69.751,00 

Aparelho de raio-x odontologico, caracteristica 
fisica especificaggo tensão minima 7ma, 

4 instalação coluna com brago convencional modo UNIDADE 1 R$ 10.000,00 R$ 110.000,00 

de operagao digital. 

5 | Compressor de ar odontológioo, sento de 820 S0 | uniDADE | 9 | R$ 362700 R$ 3264300 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$  236.741,00 

12- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

12.1. A solução proposta para atender à necessidade de aquisição de equipamentos e materiais permanente 
destinadas à estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde de Capistrano, 

engloba a seleção de produtos que atendam às exigências de qualidade e que serão adquiridos através de licitação 
na modalidade de Pregão em seu formato Eletrônico. Com base na Lei nº 14.133/2021, que estabelece os 
procedimentos para licitações e contratações públicas, realizou-se um estudo detalhado considerando as 
alterativas disponiveis no mercado, visando identificar os itens que atendam as necessidades da Administração 
Pública. Além disso, levou-se em conta o atendimento aos principios de sustentabilidade e inclusão, alinhados as 

methores praticas e a jurisprudéncia atual. 

12.2. Conforme o Art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e as disposigbes contidas no Decreto Municipal nº 05/2024, a 
estimativa de preços para a contratag3o foi realizada mediante pesquisa de mercado, assegurando que os valores 
estejam em acordo com os praticados no setor, considerando a qualidade e as especificagdes técnicas necessarias. 
A seleção dos itens priorizou, quando possivel, produtos que garantam maior eficiéncia, economia de recursos e 
menor impacto ambiental, cumprindo com os requisitos de desenvolvimento nacional sustentave! estipulados pelo 

Art. 26 desta mesma lei. 

12.3. Fundamentando-se nos preceitos de andlise de riscos e gestdo eficiente tdo enfatizados pela Lei nº 
14.133/2021, foi desenvolvido um planejamento para implementação dos produtos que inclui fases de analise 
técnica prévia e acompanhamento pós-aquisição. Tal estratégia garante não apenas que os produtos adquiridos 
estejam alinhados às necessidades operacionais e aos objetivos do municipio de Capistrano, mas também que haja 
uma garantia de adoção efetiva e de maximo aproveitamento dos recursos investidos. 

12.4. Conclui-se que a solução descrita se alinha integraimente às diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, 
oferecendo uma resposta eficaz e estratégica as necessidades identificadas, adotando praticas de mercado que 
garantem o melhor valor para administração pública e para a sociedade, sem negligenciar os aspectos de 
sustentabilidade, incluso e inovação. 

13. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUGAO 

13.1. A andlise para determinar o parcelamento ou n&o do objeto da contratação considerou todos os aspectos 

técnicos, econdmicos e mercadoldgicos relevantes, conforme orienta a Lei n® 14.133/2021. Esta seção detalha as 

consideragdes feitas e as decisdes tomadas nesse sentido. 

13.2. Avaliago da Divisibilidade do Objeto: O objeto pretendido, consiste na aquisição de equipamentos e materiais 
permanente destinadas à estruturação da Rede de Servigos de Atenção Basica da Secretaria Municipal de Saúde 
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de Capistrano, foi cuidadosamente analisado quanto & sua divisibilidade. Portanto, concluiu-se que o 

licitatorio deverá ser feito por itens, sem prejuízo dos resultados pretendidos. 

13.3. Decisão pelo Não Parcelamento: Aplicou-se a decisão pelo não parcelamento, visto que a divisibilidade do 

objeto se mostrou plenamente adequada sem prejuízos significantes quanto à economia de escala ou impacto nos 

resultados pretendidos. 

13.4. Os itens, objeto desta contratação, devem ser fomecidos de forma gradual, de acordo com a necessidade do 

órgão, que não está obrigado a utilizar o quantitativo em sua totalidade. 

14 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

14.1. Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 

demanda. 

15. DEMONSTRAGAO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAGAO E O PLANEJAMENTO DO ORGAO OU 

ENTIDADE 

15.1. A contratação pretendida encontra-se alinhada com o Plano Anual de Contratações da Unidade Gestora do 
Municipio de Capistrano; 

15.2. A contratação possui uma relação direta e transversal com os objetivos estratégicos tragados nos instrumentos 
de planejamento estratégico e do PPA do órgão, pois esta contratagdo possibilita algumas das ações que 

dependem indiretamente da contratação em tela para possibilitar aos agentes publicos o cumprimento de sua 

missão institucional. 

—_—_— —— 
16. RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE EFETIVIDADE E DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

SUSTENTAVEL 

16.1. Os resultados pretendidos com a presente contratação incluem: 

*  Em relagéo a eficácia: atendimento de todas as demandas no suporte à atividade finalistica do órgão; 

*  Quanto & eficiéncia: assegurar a continuidade da prestação de tais servigos, e do uso racional dos recursos 

financeiros; 
16.2. Com a aquisição dos itens busca-se também, atender ao principio da economicidade, cuja meta é a obtengéo 
da melhor relação custo-beneficio possivel que uma alocação de recursos financeiros, econdmicos e administrativos 
possa alcancar, permitindo assim que os servigos sejam realizados de forma répida, econdmica e sustentavel. 

17. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS 

17.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, ndo sendo necessaria adequação do ambiente organizacional. 

18. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO 

18.1. Não foram identificados impactos ambientais decorrentes da prestação dos servigos; 

19. DECLARAGAQ DA VIABILIDADE OU NAO DA CODLRATAÇÃO 

Rua Coronel Francisco Nunes Cavaicante, s nº, Centro, CE P 62748-000, C: 



Secretaria . 
Municipal de Saúde 

19.1. A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqBiye , 

posiciona-se pela viabilidade da aquisição de equipamentos e materiais permanente destinadas & estrutitaçõe=sá 

Rede de Serviços de Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde de Capistrano. 

Diante da declaração de viabilidade da contratação neste documento, encaminhe-se para, com base neste 
Estudo Técnico Preliminar, a elaboração do Termo de Referência. 

Capistrano/CE, 25 de Julho de 2024. 

) 

Wiles da Silva Barbosa 

e Membro da Equipe de Planejamento Relacionado a Saúde Bucal Portaria de nº 01/2024 

Secretaria de Saúde 

(b V,Qfl/ Q a/ o J . 
Wanielly Cavalcante Maciel 

Membro da Equipe de Planejamento Relacionado a Saide Bucal Portaria de nº 01/2024 
Secretaria de Saúde 

Longly : 
Ana Carolina Nascimento de Freitas 
Coordenadora de Planejamento 

Portaria de nº 025/2024 

Aprovado por: 

ARo 
Maria Clarice Batista dos Santos 

Secretária de Saúde 
Portaria de nº 207/2021 
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ANEXO Ill - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO DE Nº 
—— —— —— QUE FAZEM ENTRE SI A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE CAPISTRANO, 
E A EMPRESA 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE com sede em Av. Nº - bairro 
- Estado do Ceará, — CEP — — —-, inscrito(a) no CNPJ sob o N° 

, neste ato representado pela sua Secretária de 
Sra. , doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº á 
sediado(a) Rua Ne ; Bairro 

-CE, CEP: , doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , inscrito no CPF n° 

; tendo em vista o que consta no Processo nº eem 
observancia as disposigdes da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decomente do PREGAO ELETRONICO Nº 

mediante as cláusulas e condigdes a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1ell) 

1.1. — O objeto do presente instrumento é a , nas condi¢des estabelecidas 
no Termo de Referéncia. 

1.2. Vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigdo: 
A) O Termo de Referéncia/Estudo Técnico Preliminar; 
B) O Edital da Licitação; 
C) A Proposta do contratado; 
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
E) A forma de fornecimento sera parcelada conforme necessidade do Contratante. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 
2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 05 (cinco) meses, contados a partir da 
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
22. O prazo de vigéncia será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as 
providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogagéo contratual. 
2.4. A prorrogagao de contrato devera ser promovida mediante celebragab de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratag@o deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovagéo. 
2.6. O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaragdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 



público, observadas as abrangências de aplicação. ES 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

1V, Vil e XVill) . 
3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual é de até 05 (cinco) meses, contado a partir 

do recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente. 

3.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Condigdes de execução: 
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dindmica: 

3.2.1.1. Inicio da execução do objeto dar-se & da emissão da ordem de compra ou da 

assinatura do contrato o que ocorrer primeiro; 

3.2.2. LOCAIS DE ENTREGA: 

3.2.2.1. CONDIGOES DE ENTREGA: As entregas deverdo ser realizadas em dias Uteis, nos 

horérios das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 16h00min. 

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serdo parceladas conforme a necessidade da 

Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverdo ser entregues no prazo maximo de 

15 (quinze) dias a contar da autorizagéo de fornecimento. 

3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e 

devera reparar de maneira imediata, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital. 

3.2.3.1. O produto a ser entregue dever4 ser adequadamente acondicionado, de forma a 

permitir a completa preservagéio do mesmo e sua seguranga durante o transporte. A nota 

fiscal/fatura devera, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

3.3. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avengadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias 
de sua inexecugao total ou parcial. ' 
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. ' 
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 

P A 



3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico 

notificagdes para a corregéo da execugéo do contrato, determinando prazo para a corregéo. 

3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a 

situação que demandar decisão ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, 

para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 

3.3.7.4 No caso de ocorrdncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 
3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovagdo ou a 

prorrogação contratual. 
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanharé os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorréncias relacionadas a execugéo do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, & autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competéncia. A 

3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 

3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
1.3. — Não será admitida a subcontratação. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 



trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de admin 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. A aferigdo da execução contratual para fins de pagamento considerara os seguintes 

critérios: 
a) a nota fiscal fatura servigo — NFFS devera estar acompanhada do relatério de execugao 

dos servigos devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao més do 

faturamento, devidamente assinados pelas partes. 

6.1.1. As notas fiscais de servigos ou faturas serdo encaminhadas para a Unidade do 

CONTRATANTE: 
6.1.1.1. A administragdo da Unidade adotara providéncias junto ao fiscal do contrato, visando 

a atestação da execução do servigo. 

6.1.1.2. O fiscal do contrato registrar, nas notas fiscais de servigo ou fatura, as ocorréncias 

que importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo 

observar as condigdes ajustadas. 

6.1.1.3. As notas fiscais de servigo ou faturas, depois de atestadas, deverao ser devolvidas 

pela Secretaria de , no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do 

documento. 

6.2. Recebimento do objeto: 
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos: 
6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 

dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório. 
6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a 

Ordem de Fornecimento. 
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta. 
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 

6.3. Liquidação ' 
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso |l do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou fatura 

apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o periodo respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e de seus créditos. 
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medldas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
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6.4. Prazo de pagamento: 

6.4.1. O pagamento ser4 efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalizagéo da 

liquidação da despesa. 

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do indice IGP-M/FGV de corregéio monetaria. 

6.5. Forma de pagamento: 
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser 

indicado pelo mesmo. 

6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancéria para pagamento. 
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retengdo tributéria prevista na legislagéo 

aplicavel. 
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente, 

6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei 

Complementar nº 123/2006, ndo sofrerd a retengdo tributdria quanto aos impostos e 

contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado à 
apresentagdo de comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 

da data do orgamento estimadoem — / / . 
7.2. Ap6s o interregno de um ano, e mdependentemente de pedido do contratado, os pregos 
iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagéo, pelo contratante, do indice IGPM/FGV, 
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante 

pagara ao contratado a importancia calculada pela Gltima variagdo conhecida, liquidando a 
diferenga correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
ofs) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituigdo, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagéo então em vigor. 
7.7. Na auséncia de previséo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

as suas expensas; P _ s 



1.1Í. iri isar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo § 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpriment 

Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugéo do ajuste. 

8.1.8. A Administragdo tera o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogagéo motivada, por igual periodo. 

8.1.9. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados & execugdo do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII) 

1.4. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato, no Termo 

de Referéncia do edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); : 
1.6. — Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

1.7. — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, I, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informagéo por eles solicitados; 

1.8.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos 

ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
1.9. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administragéo ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo 
contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; ) 

1.10. Quando não for possivel a verificagéo da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 2) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do 

domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
1.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, 

previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja 
inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o objeto 
do contrato; 

1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 



executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segural 

bens de terceiros. 
1.14. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, paragrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); : 

1.17.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não havera exigéncia de garantia contratual da execugéo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
Xv) 

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.2.  Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) nãoenviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociagéo; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) apresentar proposta ou amostra, se exigido, em desacordo com as especificagdes do 
edital; 

fl não celebrar o contrato ou não entregar a documentagdo exigida para a contratagdo, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
B) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cêriame ou g estar 

declaração falsa durante a licitação; á 

i) fraudaralicitação; 

12.3. — Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
B) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

C) apresentar amostra, se exigido, falsificada ou deteriorada; 

D) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

E) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.4. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administragio poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatérios as seguintes sanções, sem prejuizo das 

responsabilidades civil e criminal: 

A) . adverténcia; 

B) . multa; 
C) . impedimento de licitar e contratar e ' 
D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punigdo ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a propria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

Na aplicação das sangdes serdo considerados: 

a natureza e a gravidade da infragdo cometida. 
as peculiaridades do caso concreto 
as circunstancias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Publica; 
12.5.5. aimplantagéo ou o aperfeigopamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagdes dos órgãos de controle. 

12.6. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, a contar da 

comunicag&o oficial. 
12.6.1. Para as infragdes previstas nos itens 12.1.1, 12.2 “a” até “c”, a multa sera de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 
12.6.2. Para as infragdes previstas nos itens 12.2. "d” até “” e as do item 12.3, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.7.  As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a 
penalidade de multa. 
12.8. — Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimag&o. 
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsével em 
decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedira o responsével de licitar e contratar 
no &mbito da Administragdo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

12.10.  Poderá ser aplicada ao responsével a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorréncia da prética das infrações dispostas nos itens 12.3., bem 
como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 12.2. “h” e “” e que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
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duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.11. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar Ou returar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.13. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
ser4 dirigido à autoridade que tiver proferido a decis&o recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara o recurso com sua motivagéo à autoridade 

superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado 

do recebimento dos autos. 
12.14. Cabera a apresentagdo de pedido de reconsideragdo da aplicagdo da sangdo de 
declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, 
contado da data da intimag&o, e decidido no prazo méximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado 

do seu recebimento. 
12.15. O recurso e o pedido de reconsiderago terão efeito suspensivo do ato ou da decisdo 
recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente. 

12.16. A aplicagdo das sangdes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a 

obrigag&o de reparagéo integral dos danos causados. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou néo as obrigages de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orgamentdrios para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extingdo nesta hipétese ocorrerd na préxima data de aniversario do contrato, desde 
que haja a notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedéncia desse dia. 
13.4. Caso a notificagéo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversério, a extingdo oontratual ocorrera apés 2 
(dois) meses da data da comunicagéo. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejara a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.7.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser 

formalizado termo aditivo para alteragéo subjetiva. 
13.8. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido: 

13.8.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.8.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizagdes e multas. 
13.9. A extingdo do contrato não configura dbice para o reconhecimento do desequilibrio 



econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.10. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 

natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungéo na licitação 

ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTACAO ORCAMENTARIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serdo oneradas a seguinte dotação 

orgamentaria do programa para o exercicio de 20XX e subsequente: 

Dotação Orgcamentéria: Elemento de Despesas: Fonte: 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 82, lil) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposigoes contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposigées contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas 

e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAGCOES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alteragbes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido & prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipétese em que a formalizagéo do 

aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8%, §2°, da Lei n. 12.527. de 2011. 



CLÁUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 
18.1. As partes elegem o Foro de Capistrano, Estado do Ceara, para diri egder conflito 

ou litigio desta relagdo contratual celebrado entre as partes, com renuncia expressa a 
qualquer outro mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Capistrano, CE ___de de 2024.- 

Secretario de CONTRATADA 
CONTRATANTE ’ 

Capistrano/CE, em — de de 2024 

Ordenador % despesas 


